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Em 18 de março de 2020, a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN) publicou a Portaria n. 

7.820, que institui a transação extraordinária da 

dívida ativa da União, a fim de facilitar o pagamento 

de débitos inscritos em dívida ativa, executados ou 

não, nos seguintes termos:

 (i) pagamento de entrada correspondente a 1% 

(um por cento) do valor total dos débitos a serem 

transacionados, divididos em até 3 (três) parcelas 

iguais e sucessivas;

 (ii) parcelamento do saldo em até 81 (oitenta e 

um) meses ou 97 (noventa e sete) meses, na hipótese 

de contribuinte pessoa física, empresário individual, 

microempresa ou empresa de pequeno porte (1); e

 (iii) diferimento do pagamento da primeira par-

cela do parcelamento para o último dia útil do mês 

de junho de 2020.

No caso de débitos que constituem objeto de discus-

são judicial, a adesão à proposta de transação extra-

ordinária fica condicionada à apresentação da desis-

tência de ações, de impugnações ou de recursos rela-

tivos aos débitos transacionados, com pedido de ex-

tinção do processo com resolução do mérito, con-

forme o art. 487, III, ‘c’, do Código de Processo Civil, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do última 

dia útil do mês de junho de 2020.

No caso de o contribuinte transacionar débitos ins-

critos em dívida que constituem objeto de parcela-

mento em curso, a transação extraordinária está 

condicionada à sua desistência. Nesse caso, deve ser 

paga entrada equivalente a 2% (dois por cento) do 

valor consolidado dos débitos inscritos em dívida 

ativa que constituem objeto da transação. 

Os contribuintes que desejarem aderir à proposta de 

transação extraordinária da PGFN devem formali-

zar seu pedido, através da plataforma “REGULARI-

ZE”, até a data final de vigência da Medida Provisó-

ria n. 899, de 16 de outubro de 2019, nos termos do 

art. 62, § 12, da Constituição.
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Atenta às implicações tributárias, decorrentes da 

pandemia do coronavírus (Covid-19), sobre as ati-

vidades econômicas desenvolvidas por nossos 

clientes, oferecemos, no presente boletim, um 

resumo dos principais atos normativos que foram 

publicados, até o momento, sobre a matéria.

A equipe do Diego Galbinski Advocacia permane-

ce à sua disposição para todo e qualquer esclareci-

mento adicional que se fizer necessário. Neste mo-

mento de profundas dificuldades, reafirmamos 

nosso compromisso de alinhar ciência e prática 

para apresentarmos a nossos clientes as melhores 

soluções tributárias possíveis, com o máximo de 

agilidade, dedicação e paixão.
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Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou o coronavírus (Covid-19) 

como pandemia. Dentre as medidas de contenção 

dos impactos na saúde pública que foram tomadas 

pelas autoridades políticas e sanitárias das princi-

pais nações, destaca-se a restrição de circulação de 

bens, serviços e pessoas, que poderá levar, no 

futuro próximo, ao colapso da economia nacional e 

internacional. 

No Brasil, o Congresso Nacional decretou a ocor-

rência do estado de calamidade pública, decorren-

te da emergência de importância internacional, re-

lacionada ao coronavírus (Covid-19), no Decreto 

Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. 

Além das evidentes questões de saúde pública, são 

cada vez mais exigidas das autoridades a adoção de 
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medidas que sejam capazes de socorrer não só as 

pessoas, mas também as empresas, que sofrem, dia 

após dia, com a brusca paralisação da economia.

Dada a decretação da ocorrência do estado de cala-

midade pública, entidades representativas de seto-

res da economia, como as Confederações do Co-

mércio e Indústria, pleiteam a adoção de medidas 

urgentes, por parte das três esferas de governo 

(municipal, estadual e federal), inclusive a suspen-

são do pagamento de tributos com vencimento nos 

próximos meses.
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Na esfera do governo federal, algumas medidas já 

foram anunciadas:

 (i)  diferimento do prazo de pagamento do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por 3 

(três) meses (Medida Provisória n. 927, de 22 de 

março de 2020);

 (ii) diferimento do prazo de pagamento da parcela 

dos tributos federais do Simples Nacional, por 6 

(seis) meses (Resolução CGSN n. 152, de 18 de março 

de 2020);

 (iii) redução a zero das alíquotas do Imposto de 

Importação (II) para produtos de uso médico-hospi-

talar, até 30 de setembro de 2020 (Resolução 

CAMEX n. 17, de 17 de março de 2020);

 (v) redução a zero das alíquotas do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) sobre produtos de 

uso médico-hospitalar (Decreto n. 10.285, de 20 de 

março de 2020);

DAS PRINCIPAIS MEDIDAS ANUNCIADAS 
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 (vi)  suspensão de procedimentos e processos tri-

butários, como o prazo para a apresentação de im-

pugnações a notificações de lançamento, até 29 de 

maio de 2020 (Portaria RFB n.  543, de 20 de março 

de 2020);

 (vii) prorrogação do prazo de validade das certi-

dões negativas de débito ou das certidões positiva de 

débito com efeito de negativa, por 90 (noventa) dias 

(Portaria Conjunta RFB/PGFN n. 555, de 24 de 

março de 2020); e

 (viii)  prorrogação do prazo de apresentação da 

Declaração de Informações Socioeconômicas e Fis-

cais (DEFIS) e da Declaração Anual Simplicada para 

o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEIO), 

para 30 de junho de 2020 (Resolução CGSN n. 153, de 

25 de março de 2020).

Através das medidas já adotadas, a esfera do governo 

federal visa auxiliar as empresas, que enfrentarão, 

neste período, drástica redução de suas receitas. 

Porém, dadas as atuais incertezas, entendemos que 

seja necessária a adoção de várias outras medidas, 

para a preservação do ambiente econômico com mí-

nimas condições de funcionamento.
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art. 62, § 12, da Constituição.

(1) Em se tratando de contribuições sociais sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, 
o prazo é de 57 (cinquenta e sete) meses.
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de débitos inscritos em dívida ativa, executados ou 

não, nos seguintes termos:

 (i) pagamento de entrada correspondente a 1% 

(um por cento) do valor total dos débitos a serem 

transacionados, divididos em até 3 (três) parcelas 
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de contribuinte pessoa física, empresário individual, 

microempresa ou empresa de pequeno porte (1); e

 (iii) diferimento do pagamento da primeira par-

cela do parcelamento para o último dia útil do mês 

de junho de 2020.

No caso de débitos que constituem objeto de discus-

são judicial, a adesão à proposta de transação extra-

ordinária fica condicionada à apresentação da desis-

tência de ações, de impugnações ou de recursos rela-

tivos aos débitos transacionados, com pedido de ex-

tinção do processo com resolução do mérito, con-

forme o art. 487, III, ‘c’, do Código de Processo Civil, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do última 

dia útil do mês de junho de 2020.

No caso de o contribuinte transacionar débitos ins-

critos em dívida que constituem objeto de parcela-

mento em curso, a transação extraordinária está 

condicionada à sua desistência. Nesse caso, deve ser 

paga entrada equivalente a 2% (dois por cento) do 

valor consolidado dos débitos inscritos em dívida 

ativa que constituem objeto da transação. 

Os contribuintes que desejarem aderir à proposta de 

transação extraordinária da PGFN devem formali-

zar seu pedido, através da plataforma “REGULARI-

ZE”, até a data final de vigência da Medida Provisó-

ria n. 899, de 16 de outubro de 2019, nos termos do 

art. 62, § 12, da Constituição.
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No mesmo dia, Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

cional (PGFN) publicou a Portaria n. 7.821, que sus-

pende, por 90 (noventa) dias, a adoção de medidas 

de cobrança administrativas, como protestos de cer-

tidões de dívida ativa, instauração de processos ad-

ministrativos de responsabilização e início de proce-

dimentos de exclusão de contribuintes de parcela-

mentos, por inadimplência de parcelas. Porém, até o 

momento, não há previsão de anistia de parcelas não 

pagas nem a suspensão dos parcelamentos em curso: 

apenas a suspensão por 90 (noventa) dias dos efeitos 

decorrentes do inadimplemento das prestações dos 

parcelamentos em vigor.

Além disso, a Portaria n. 7.821, de 18 de março de 

2020, suspendeu o prazo para impugnação e recurso 

de decisão, no âmbito dos procedimentos adminis-

trativos de responsabilizacão; o prazo para manifes-

DA SUSPENSÃO DA COBRANÇA 
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tação de inconformidade e recurso, no âmbito do 

PERT; o prazo para oferta antecipada de garantia 

em execução fiscal; o prazo de apresentação de 

pedido de revisão de dívida tributária; e o prazo para 

recurso contra a decisão que o indeferir o pedido de 

revisão de dívida tributária. 

Com relação à suspensão dos prazos, os efeitos da 

Portaria n. 7.821, de 18 de março de 2020, retroagem 

a 16 de março de 2020.
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Independente das medidas já anunciadas, do nosso 

ponto de vista, a decretação da ocorrência do estado 

de calamidade pública pode ser qualificada como 

força maior, que exclui a responsabilidade do deve-

dor, com relação aos efeitos do inadimplemento das 

obrigações, a teor do art. 393 do Código Civil, que 

dispõe o seguinte:

    

Por se tratar de norma de direito comum, o art. 393 

do Código Civil é aplicável não só ao inadimple-

mento das obrigações de direito privado, mas 

também às obrigações de direito público, como as 

obrigações de direito tributário, à luz do art. 109 do 

Código Tributário Nacional (2). Por isso, além da 

inexigibilidade das obrigações tributárias (princi-

(2) “Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo 
e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários.”

DA SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
TRIBUTÁRIAS (PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS)

“Art. 393. O devedor não responde pelosprejuízos resultantes de 
caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver 
por eles responsabilizado. Parágrafo único. O caso fortuito ou 
de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não 
era possível evitar ou impedir”. 

pais e acessórias), implica na inexigibilidade de par-

celamentos tributários,  como as do Programa Espe-

cial de Regularização Tributária (PERT).

No que diz respeito aos parcelamentos, a Procura-

doria-Geral da Fazenda Nacional publicou a Porta-

ria n. 7.821, de 18 de março de 2020, que suspendeu, 

por 90 (noventa) dias, a adoção de medidas de co-

brança administrativas, como protestos de certidões 

de dívida ativa, instauração de processos administra-

tivos de responsabilização e início de procedimentos 

de exclusão de contribuintes de parcelamentos, por 

inadimplência de parcelas (Portaria PGFN n. 7.821, 

de 18 de março de 2020, Art. 3º).

Todavia, a Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 

2020, não excluiu a multa e os juros de mora, decor-

rentes do inadimplemento das prestações. Com re-

lação a essa lacuna aparente, defendemos que ela seja 

integrada pelo recurso ao art. 393 do Código Civil, 

no sentido de que a força maior, decorrente da de-

cretação da ocorrência do estado de calamidade pú-

blica, excluiria a responsabilidade do devedor pelo  

inadimplemento das obrigações, como os juros e  

multa de mora.
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